
 
 
Exmo. Senhor 
 
Deputado Pedro Roque 
 
Ilustre Presidente da Comissão Parlamentar de Trabalho e Segurança Social,  
 
Encarrega-me o Exmo. Senhor Bastonário da Ordem dos Médicos, Dr. Miguel 
Guimarães, de enviar a V. Exa., ofício que se junta, sobre o assunto em epígrafe. 
 
Certa que a presente missiva receberá de V. Exa. a melhor atenção, subscrevo-me com 
elevado respeito. 
 
 
Com os melhores cumprimentos, 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Ana Rodrigues 

Secretária do Bastonário  
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Assunto: Pronúncia da Ordem dos Médicos relativa à Proposta de Lei n.º 57/XIV em apreciação 
pública 

	
	

Distinto	Presidente	da	Comissão Parlamentar de Trabalho e Segurança Social, 
	
 
A Ordem dos Médicos vem apresentar a sua posição, no âmbito da apreciação pública da Proposta 

de Lei n.º 57/XIV, que procede à transposição para o ordenamento jurídico português da Diretiva 

(UE) 2018/958, de 28 de junho, relativa a um teste de proporcionalidade a realizar antes da 

aprovação de nova regulamentação das profissões. 

 

Sendo este o efetivo objeto do diploma agora em apreciação, consideramos completamente 

descabido o n.º 1 do artigo 1.º da Proposta, já que não está em causa o estabelecimento de qualquer 

regime de acesso e exercício de profissões ou de atividades profissionais, mas antes o 

estabelecimento de uma forma de análise à regulamentação que estabelece restrições no acesso 

às profissões – a avaliação da proporcionalidade dessa regulamentação. 

 

Embora a Diretiva a transpor se dirija apenas às profissões regulamentadas, parece ser opção do 

legislador alargar esta avaliação a todas e quaisquer profissões que, regra geral são de acesso 

livre. 

Naturalmente que tal opção não será objeto de análise nesta pronúncia, já que as profissões de 

médico e médico especialista são a nossa única preocupação, sendo que estas são profissões 

densamente reguladas e regulamentadas. 

 

Assim, a nossa pronúncia centra-se em dois aspetos fulcrais, sendo o primeiro o teor do artigo 6.º, 

com a epígrafe “Proibição de numerus clausus”. 
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Como é sabido, de modo geral, o acesso às profissões de médico especialista depende da 

realização de um internato médico, cujo regime jurídico consta do Decreto-Lei 13/2018, de 26 de 

fevereiro, regulamentado pela Portaria n.º 79/2018, de 16 de março. 

 

É absolutamente imperioso, atentas as limitações existentes, de recursos humanos, de instalações 

e logísticas em geral, sem olvidar também o número de doentes com algumas patologias menos 

comuns, que seja estabelecido anualmente o número de vagas para o acesso à formação específica 

dos médicos que pretendem obter um título profissional de especialista. 

 

Na verdade, só assim é possível dar e obter formação de qualidade, que é a principal garante de 

que os destinatários dos cuidados médicos são devidamente tratados.  

 

Ora a formulação dada ao artigo 6.º da Proposta é incompatível com o regime existente. 

 

Importa frisar que a qualidade da formação dos médicos especialistas é uma efetiva preocupação 

da Ordem dos Médicos, que considera que as restrições existentes são adequadas e proporcionais 

tendo em conta o interesse que se pretende salvaguardar que é, afinal, a vida, a saúde humana e 

a saúde pública. 

 

Os médicos especialistas têm uma plêiade de conhecimentos, capacidades e aptidões cuja 

aquisição não pode ser colocada em causa por intervenção administrativa. 

 

Em rigor, estamos perante 511 (cinquenta e uma) profissões distintas cuja formação é altamente 

qualificada, com requisitos de formação distintos e que implicam recursos humanos especialmente 

diferenciados com um grau de conhecimentos específicos e especializados.  

 

Nesta senda entramos na segunda preocupação que consideramos dever ser de acautelar e que 

se prende com a necessidade de se estabelecer, de forma clara e objetiva, o núcleo essencial da 

atividade reservada a cada profissão regulada por esta Ordem dos Médicos. 

 

																																																								
1 A profissão de médico e cinquenta profissões de médico especialista 
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Não se pretende um elenco exaustivo das atividades desenvolvidas por cada profissão de médico 

e médico especialista, mas antes a essência das atividades que apenas estes profissionais estão 

legalmente habilitados a desenvolver. 

 

Sublinhamos, ainda, que por muito respeito que nos mereça o trabalho desenvolvido pela DGERT, 

a verdade é que não se trata de uma entidade independente, como a Diretiva (UE) 2018/958 exige. 

A DGERT está na dependência direta de um Ministério e sujeita à sua hierarquia, jamais se podendo 

considerar “independente” no sentido que o direito da União o exige. 

 

No mais, esta Ordem subscreve a pronúncia do CNOP, estando disponível para a colaboração que 

for considerada útil ou necessária. 

 

Certos do bom acolhimento das nossas propostas, subscrevemo-nos apresentando os nossos 

melhores cumprimentos, 

 

 

O Presidente do Conselho Nacional e Bastonário da Ordem dos Médicos 

 
 
 
 

Dr. Miguel Guimarães 
 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
Em Anexo: Pronúncia CNOP_PPL 57-XIV 
 
	












